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10380.722780/2019-97

Voluntario

2402-012.324 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinéria
06 de novembro de 2023

RAIMUNDO NONATO DE FARIAS

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario;-2012
RECURSOINTEMPESTIVO. NAO CONHECIMENTO.

Né&o ser& conhecido o recurso apresentado apds o prazo de trinta dias contados
da data de ciéncia da decisdo recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do

recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:



  10380.722780/2019-97 2402-012.324 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 06/11/2023 RAIMUNDO NONATO DE FARIAS FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020123242023CARF2402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2012
 RECURSO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO.
 Não será conhecido o recurso apresentado após o prazo de trinta dias contados da data de ciência da decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário interposto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
/

A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido.
Cientificado da decisão de primeira instância em 11/07/2019 (fl. 72), o sujeito passivo interpôs, em 13/09/2019 (fl. 78), recurso voluntário.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

Preliminarmente, impõe­se analisar a tempestividade do Recurso Voluntário apresentado. 
Do  exame  dos  autos  verifica­se  que  a  ciência  do  acórdão  de  primeira instância foi realizada, por via postal, em 11/07/2019 (fl. 72), conforme previsto no art. 23 do Decreto 70.235/72. 
De  acordo  com  o  art.  33,  caput,  do  mesmo  Decreto,  o  prazo  para  a apresentação  de Recurso Voluntário é  de  trinta  dias contados  da ciência  da  decisão  de primeira instância. Acresça-se que, consoante seu art. 5º, os prazos são contínuos e devem começar e terminar em dias úteis, excluindo-se de sua contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. 
Sendo assim, uma vez que a ciência do acórdão da DRJ se deu por via postal em 11/07/2019, como já exposto, e que a apresentação do Recurso Voluntário só ocorreu em 13/09/2019 (fl. 78), não resta dúvida sobre a intempestividade do mesmo.  
Importa  observar  que  o  atendimento  da  preliminar  de  tempestividade  é pressuposto necessário para que se instaure o contencioso administrativo e, consequentemente, sejam analisadas as questões relativas ao mérito do processo.  
Por todo o exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny 
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Trata-ze de Motificacio de Lancamento (ML) melativa a0 Inposto sobe a
Fenda & Proventos de Qualquer Naturem da Pessoa Fizica (TEFF), ano-calendamo de 2017,
reduzndo o valor de restitricao dos BS 60. ﬂ-ﬁd&plmﬂusmfbﬂm&e&maeﬂmuldn
Tposte sohre a Benda da Pessoa Fisica (DAA) para RS 54,108, 36, que ja foram restingdos.

Conforme desmicao dos faios e enquadramento lezal copstamtes da
Notificagio de Lancamento (ML) o° 2018/586856000362501 & do cootido nos musos
eletripices, a redu; 3o do valor a restitur foi em medo de:

» Dedudo indevids de Pemsao Almenficia Jodicial e'ou par
Escritum Pablica, por falta de comprovagdo, tendo em vista que o

e passiva, regularmente intimado, deixou de apresentar copia
da Decs3o Fadicdal ou Acorde Homolopade Todicialmenss que

tenka fxado o valor das pensies daclaradas.
0 sujesio passive foi denfificads por wia postal, com avise de recehimerdo
da Motificacio de Lancamenio (L), entrepue no domscilio fiscal em 21022019,

Em 26032019 foi apresentads Impugmacio, afirmande & alsganda,

SINCEsE]

» Tenpestividsds da Inpugnacdo, pois a WL foi recebida em
21022009, imcwmdese a confagem em 200 e
cmhmisﬂmﬁmiﬁlmmstﬂmmpﬂamﬂu

PrAE0 IOOOENE-SE para o primeire da Ul subsemuents, que
26032009, terpa-feim, t=ndo em wista que o dia HUJ-."IIIIIE'

sepunda-feim, foi feriade no Cear; &

« 0 valor contestado referess a pagamentos efstuades a dhdo de
pm:aaahnmﬂm.mthmmap&m;mdaahmmmm
conforme nomuas do Dineito de Fapmlia,

A decisdo de primeira instdncia manteve o lancamento do crédito tributério
exigido.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 11/07/2019 (fl. 72), o sujeito
passivo interpds, em 13/09/2019 (fl. 78), recurso voluntério.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

Preliminarmente, impde-se analisar a tempestividade do Recurso Voluntario
apresentado.

Do exame dos autos verifica-se que a ciéncia do acorddo de primeira
instancia foi realizada, por via postal, em 11/07/2019 (fl. 72), conforme previsto no art. 23 do
Decreto 70.235/72.

De acordo com o art. 33, caput, do mesmo Decreto, 0 prazo para a
apresentacdo de Recurso Voluntario é de trinta dias contados da ciéncia da decisdo de
primeira instancia. Acresca-se que, consoante seu art. 5° 0s prazos sdo continuos e devem
comegar e terminar em dias Uteis, excluindo-se de sua contagem o dia do inicio e incluindo-se o
dia do vencimento.
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Sendo assim, uma vez que a ciéncia do acorddo da DRJ se deu por via postal em
11/07/2019, como ja exposto, e que a apresentacdo do Recurso Voluntario s6 ocorreu em
13/09/2019 (fl. 78), ndo resta duvida sobre a intempestividade do mesmo.

Importa observar que o atendimento da preliminar de tempestividade é
pressuposto necessario para que se instaure o contencioso administrativo e, consequentemente,
sejam analisadas as quest@es relativas ao mérito do processo.

Por todo o exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny



